Sexth-Feira, 11 de Dezembro de 2009 Série || N.°© 34\

JORNAL da RepGBLICA

PUBLICAGAO OFICIAL DA REPUBLICA DEMOCRATICA DE TIMOR - LESTE

) Aprovar o Regimento Interno da Comissao da Funcao Publica,
SuU MAR|O anexo a presente deciséo.
Publique-se.
COMISSAO DA FUNGAO PUBLICA:
DeCis&0 N° 01/2009/CFP..........cocorvenrereereeeneereeenns. 1583 Dili, 21 deAgosto de 2009.
Decisdo n° 02/2009/CFP...........cccccoieriieneneeennns 1588
Decisao n® 03/2009/CFP........ccccccceevvveeeiiieeeeeeiieeennn 15889 Liborio Pereira
. Presidente d&€omisséo da Funcéo Publica
Decisdo n° 04/2009/CFP..........cccccccveniieneneieennns 1589
X q
Decisdo n° 05/2009/CFP..........ccccccoiereieneneeeennns 1589 REGIMENTOINTERNO
Decis8o n® 06/2009/CFR...........ccccooveeiieneneeeennens 1589 . o
Considerando que a Lei numero 7/2009, de 15 de Julho
DeCiSA0 N° 07/2009/CFP.........cocovmrvvrrrrerersirnssisnnnes 1590 estabelece que a Comisséo da Fungéo Publica € um servico
personalizado do Estado dotado de autonomia administrativa,
Decisdo n° 08/2009/CFP...........cccccoveriienieneieennns 1590 financeira e técnica.
Decisao n° 09/2009/CFPR........cccccccoevvveeeiiiiere e 1591 Considerando gue nos termos da mesma lei Compete a
. Comisséo aprovar o seu regimento interno.
Decisdo n° 10/2009/CFP..........ccccccoieniieneneinenins 1591
. Considerando que o exercicio do poder regulamentar|esta
(0}
Decisé@o n° 1/2009/CFP.........cccovvririnreccsene. 1591 icfinido no artigo 20° do Decreto-Lei nimero 17/2006, de 26 de
DeCiSE0 N° 12/2009/CFP.........ooooeeeeeeeessseseroorrereee 1597 Julho.
DeCiSE0 N° 13/2009/CFP.........vvverrerreerereseeesnnesnnes 1592 Assim, a Comissdo da Funcao Publica aprova, ao abrigo do
previsto no ndmero 3 do artigo 14°, da Lei nimero 7/2009, de
Despacho n®5/2009/PCFPR.........ccccocvvviviienieieniens 1592| 15 de Julho, o seguinte;
g CAPITULO |
Objectivo e atribuicdes da Comisséo e seu Presidente
Decisao n® 01/2009/CFP Artigo 1°
. . ., . Objectivo da Comisséo
Considerando que o artigo 14° da Lei nimero 7/2009 (Cria a )
Comisséo da Funcgdo Publica) estabelece que compefe & Comissdo da Fungéo Publica € gawr responsavel pgr
Comissao aprovar o seu Regimento Interno. garantir uma fungéo publica politicamente isenta, impargial,
baseada no mérito, detentora de alto padraq de
Considerando a decis&o da Comissdo da Funcéo Publica na profissionalismo, com o propoésito de prestar servigo$ de
Reunido Ordinéria, de 18 e 19Aigosto de 2009. qualidade ao Estado e ao povo de Timor-Leste.
Assim, a Comissdo da Funcdo Publica, no uso dasA Comissdo tem como objectivo fortalecer a actuacap do
competéncias proprias previstas no nimero 2, do artigo 6° deSector Publico visando a adequagéo aos principios
Lein®7/2009, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigestabelecidos na Lei n.° 8/2004,de 16 de Junho (Estatuto

14° da mesma Lei, decide: da Funcéo Publica) e garantir:

J
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. Compete a Comissao em rela¢cdo a todo o Sector Publico:

a) Um Sector Pablico imparcial, baseado no mérito e com  sector publico; h

altos padrdes de profissionalismo e integridade;

¢) Convocar funcionarios e agentes do Sector Publico

b) Que o Sector Publico preste servi¢os de qualidade ao  para comparecer perante a Comissao;
Estado e ao povo timorense;
d) Requisitar dos dirigentes as informacdes e os d

DCU-

¢) Uma gestao eficiente, efectiva e econdmica do desem- mentos necessarios para instruir procediment
penho do Sector Publico; investigacdes da Comisséao;

S e

d) O tratamento justo e adequado para os funcionariose) Encaminhar assuntos a consideracédo do Provedor de

publicos, agentes dedministracdo Publica e demais Direitos Humanos e Justica, ao Procurador-Ger
trabalhadores do Sector Publico; Republica, ao Inspector-Geral e demais entida
competentes.

e) O desenvolvimento das liderancas e a inovacdo no
Sector Publico. f) Decidir sobre termos e condi¢des de emprego, lice
e outros afastamentos a seus membros.
Artigo 2°
Funcdes e atribuicdes da Comissdo Artigo 3°
Competéncia do Presidente

Compete ao Presidente:
a) Garantir que o recrutamento dos trabalhadores decorra
de processo selectivo com base no mérito; a) Convocar e presidir as reunides da Comissao;

b) Promover o respeito pelo cédigo de ética previsto hp Atribuir fun¢cdes aos comissarios e secretariado;
Estatuto da Func¢éo Publica;
¢) Fiscalizar anomeacao de dirigentes;
¢) Promover uma cultura de melhoramento continuo e
gestdo do desempenho; d) Proferir voto de qualidade em caso de empate nas vot
da Comisséo;
d) Aperfeicoar a gestao e administracao do planeamento,
desempenho organizacional e as praticas de forcagdle Responsabilizar-se pelo desempenho da Comissao;
trabalho
f) Atendendo deliberacdo da Comisséao, requerer ao Secr
e) Garantir o desenvolvimento de capacidades e aformacdale Estado da Seguranca proteccdo especial pa
profissional; Comissérios, funcionarios ou outros que atend
convocacao da Comissao.
f) Desenvolver e implementar estratégias de gestéo e pla-
neamento da forca de trabalho; Artigo 4°
Competéncia dos Comissarios
g) Rever assuntos relativos a gestdo e desempenho dos
servigos do Sector Publico; Compete aos comissarios:

h) Instaurarconduzir e decidir processos disciplinaresa Atender as reunifes ordindrias e extraordinarias da cg
aplicar as respectivas penas; sdo;

da
des

ncas

hcoes

ptario
a os
am

mis-

i) Decidir os recursos e decidir sobre a reabilitacdo; b) Deliberar sobre as matérias apresentadas a Comiss#o;

i) Aconselhar o Governo sobre a remuneracao e os terrapsSubmeter assuntos para inclusdo na agenda de disd
e condicdes de emprego e respectivos beneficios; da Comissao;

k) Aconselhar os titulares dosgéios do Estado em as-d) Assumir fun¢cdes da Comissédo, por determinacéo de
suntos relativos ao sector publico;
e) Propor alteracdes ao Regimento Interno.
I) Realizar outras actividades previstas na lei.

CAPITULO I
S&o0 ainda atribuicdes da Comissao: REUNIOES DA COMISSAO
a) Realizar os recrutamentos, nomeacdes e promog¢des no Artigo 5°
sector publico, podendo delegar nos termos da lei; Reunides ordinarias

ussao

sta;

b) Estabelecer orientacdes sobre emprego e gestdd nd\s reunides ordinarias da Comisséo séo convocada)s

pelo
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( seu presidente e tem lugar a cada sessenta dias. quando a maioria dos comissarios decidir pelo sigil\c da
sessao.
2. S&o matérias tipicas de reunido ordinéria, designadamente:
a. Programa de trabalho da Comisséo; 2. Os comissérios e funcionarios do Secretariado bem ¢gomo
outros que atendem a convocacao da Comissao flcam
b. Plano déccaoAnual; obrigados ao dever de sigilo sobre as discussfes e

delibera¢cbes da Comissao.
c. Proposta de orgamento;
Artigo 10°
d. Propostas de leis e regulamentos a serem submetidos Quérum
ao Governo ou ao Parlamento, através do Governo.
Nos termos da lei, a reunido da comissdo exige a presenga de,
3. A convocacéo deve chegar ao conhecimento de cada comagninimo, trés comissarios.
sério com uma antecedéncia minima de dez dias.
Artigo 11°
4. As reunibes sdo secretariadas por um director nacional a Deliberacdes
guem compete preparar a acta dos trabalhos.
1. As delibera¢gbes da Comissdo sdo tomadas, sempr¢ que
Artigo 6° possivel, por consenso.
Ordemdo dia
2. N&o havendo consenso, delibera-se pelo voto da maioria
1. Aordem do dia de cada reunido é estabelecida pelo presidos comissarios presentes.
dente, que, salvo disposicdo especial em contrario, deve
incluir os assuntos que para esse fim lhe forem indicads O Presidente profere voto de qualidade em caso de enpate
por qualquer comisséario, desde que o pedido sejanas votagbes, nos termos da lei.
apresentado por escrito com a antecedéncia minima de dez

dias sobre a data da reunido. 4. Nao é admitida a abstencao de voto ou o voto secrefo.
2. A ordem do dia deve ser entregue a todos 0s comissarios, Artigo 12°
juntamente com os documentos de apoio com a antece- Impedimentos

déncia de, pelo menos, cinco dias sobre a data da UM% m comissario esta impedido de participar da deliberfaicdo

Artigo 7° se tiver:

Reunibes extraordinarias . )
a. Interesse directo no seu resultado;
1. Asreunides extraordinarias tém lugar mediante a convoca-

~ ) C . b. Parente seu ou do seu cdnjuge beneficiado directamente
¢ao do presidente ou da maioria dos comissarios.

pela deciséo.

2. Podem ser objecto de reunides extraordinarias as matéjia% .
AL P o .. Entende-se como parente:

no ambito da competéncia técnica da Comissao da Func¢ao
Publica . ..

a. Pais, avos, filhos e netos;

3. A convocatoria da reunido deve obedecer aos prazos dQD

) . Irmaos, irmas, tios e tias
artigo anteriar

Artigo 13°

4. Da convocatéria devem constde forma expressa e o
Acta da reunido

especificada, os assuntos a tratar na reuniéo.

1. De cada reunido sera lavrada acta, que contera um rgsumo

Artigo 8° de tudo o que nela tiver ocorrido, indicando,

Presidéncia das reunides designadamente, a data e o local da reunido, os comisgarios
presentes, 0s assuntos apreciados, as delibera¢des tgmadas
1. Cabe ao presidente da Comissao abrir e encerrar as reunides,a forma e o resultado das respectivas votagoes.

dirigir os trabalhos e assegurar o cumprimento das leis e a

regularidade das deliberacdes. 2. As actas séo lavradas pelo secretéario e postas a aprovacao

de todos os membros no final da respectiva reunido du no

2. O Presidente da Comissédo é substituido nas suas ausénciascio da seguinte, sendo assinadas, apés a aprovpcao,

e faltas ocasionais por comissario por ele indicado. pelo presidente e pelo secretario.
Artigo 9° Artigo 14°
Sigilo e garantias Registo na acta do voto de vencido

L 1. As reunibes da comissao sdo abertas ao publico saumlquer comissario pode fazer constar da acta o seu \5 to de
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e . ~ ... . ~ .. . N
vencido e as razdes que o justifiquem. 3. As direc¢gBes nacionais articulam-se em departamehtos,
nos termos deste regimento interno.
Artigo 15° Artigo 18°
OrientacOes e decisdes Director-Geral

1. As orientacdes e decisGes da comisséo, uma vez publicdda® Director-Geral tem por misséo assegurar a orientpcado
no Jornal da Republica, sdo de cumprimento obrigatdrio geral de todos os servicos do Secretariado da Com|ssao
nos termos da lePrY/2009, de 15 de Julho. da Funcéo Publica.

2. As orientagfes visam a que determinad@dmou dirigente, 2. Ao DirectorGeral compete:
no ambito d&dministracdo Publica, adopte determinada
conduta em relagdo aos assuntos pertinentes a Funcda) Assegurar a administracao geral interna da Comisgéo e
Pdblica. dos seus servicos e propor as medidas adequadas de
acordo com as orientacdes do Presidente da Comigsao;
3. As decisbes sao as deliberacdes da Comissdo sobre matéria

da sua competéncia, nos limites da lei. b) Acompanhar a execucdo dos projectos e programas de
cooperacao internacional e proceder a sua avalipcao
Artigo 16° interna, sem prejuizo da existéncia de mecanismds de

Relatério ao Parlamento e ao Governo avaliacdo préprios;

1. A Comisséo deve apresentar ao Parlamento e ao Governe) Promover a elaboracdo dos planos anuais e pluriarjuais,
até ao ultimo dia de Margo o seu relatorio anual de incluindo a proposta orgamental anual;
actividades relativas ao ano anterior

d) Participar na selec¢éo, gestéo e capacitacao dos re¢ursos

2. A qualquer momento, por decisdo da Comisséo ou requisicdo  humanos da Comissao;
do Governo, podem ser prestadas informacdes ao Governo
sobre o andamento das actividades de competéncia da&) Propor as progressdes e promocdes aos funcionjarios

Comissao. da Comisséo;
CAPITULO Il f) Autorizar as despesas da Comisséo, nos termos legais
ESTRUTURA e exercer a gestdo do aprovisionamepto
descentralizado;
Artigo 17°
Estrutura da Comissao g) Supervisionar e controlar a legalidade das despesas;

1. Para cumprir 0s seus objectivos, a Comissao da Funcadn) Coordenar a preparacdo das actividades dos servicos
Publica conta com cinco comisséarios e um secretariado de  internos e zelar pela eficacia, articulacdo e cooperacéo
apoio. entre todas as direc¢des e demais servicos;

2. O Secretariado da Comissédo da Funcdo Publica, sob & Zelar pelo cumprimento das leis, regulamentos e oytras
orientacao do Presidente da Comisséo da Funcéo Publica, disposi¢cfes legais de natureza administratiyo-
compde-se dos seguintes servicos: financeira;

a) Director-Geral, j) Realizar as demais actividades que Ihe forem atribjidas
pela Comiss&o ou por seu presidente.
b) Direccdo Nacional de Politicas e Praticas de Recursos

Humanos; Artigo 19°
Direccdo Nacional de Politicas e Préaticas de Recursos
c) Direccdo Nacional de Planeamento e Gestao da Funcéo Humanos
Publica;
1. A Direccdo Nacional de Politicas e Praticas de Recursos
d) Direccdo Nacional de Disciplina e Procesdminis- Humanos é o 6rgédo do secretariado que tem por fupcao
trativo; auxiliar a Comissédo da Funcéo Publica a:

e) Direccao Nacional de Formacao e Desenvolvimento; a. Garantir que recrutamentos, nomeacdes e promgc¢oes
na Fungéo Publica séo feitos com base no mérito

f) Direcg&o Nacional dedministracéo e Finangas;
b. Melhorar as préticas relativas a forga de trabalh¢ na

g) Gabinete de inspeccao; Funcédo Publica;
h) Gabinete de apoio; c. Assegurar o controlo das licencas e faltas na Fupcao
L Publica; J|
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d. Desenvolver e implementar uma estratégia deA Direccdo Nacional de Disciplina e Procesdministrativo

planeamento da forga de trabalho para a Fungdo€ o orgdo do Secretariado que tem por fungéo auxil
Publica; Comisséo da Func¢éo Publica a:

e. Desenvolver e manter o PMIS e a base de dados de#. Realizar investigagoes na Funcao Publica e impor |
Funcao Plblica lidades em caso de ma conduta;

2. Paraa prossecucdo dos seus objectivos, a Direccdo Nacid?. Decidir reclamacGes e recursos em decisdes discipli
nal de Politicas e Praticas de Recursos Humanos articula- € relativas a relagao de emprego;
se nos seguintes departamentos:
c. Assegurar o apoio juridico as decisdes da. CFP
a. Departamento de Recrutamento e Nomeagéo;
2. Paraaprossecucédo dos seus objectivos, a Direc¢éo
b. Departamento de Desenvolvimento e Manutencdo danal de Disciplina e Proces&dministrativo articula-se no
Base de Dados de Pessoal; seguintes departamentos:

c. Departamento de Controlo da Forga de Trabalho a. Departamento de Investigagao;

Artigo 20° b. Departamento de Procegsiministrativo.
Direccdo Nacional de Planeamento e Gest&o da Fungéo
Publica Artigo 22°
Direccéo Nacional de Formacéo e Desenvolvimento
1. ADireccdo Nacional de Planeamento e Gestdo da Funcéo
Publica é o 6rgéo do secretariado que tem por funcéo auxilia’d Direc¢éo Nacional de Formagé&o e Desenvolvimentg

ar a

ena-

nares

\acio-

p

€o

a Comissao da Funcéo Publica a: O6rgdo do Secretariado que tem por funcdo auxiligr a

Comisséo da Func¢éo Publica a:

a. Melhorar o planeamento, administracdo, gestéo, . _
organizacdo e desempenho da Func¢éo Publica; a. Assegurar formagdo, capacitagdo e desenvolvim
adequados para a Func¢édo Publica;
b. Desenvolver e implementar estratégias de gestéo para
a Funcdo Publica b. Desenvolver pesquisa has areas de interesse da H
Publica;
c. Realizarinvestigacdes e analises em questdes relativas
a gestdo e desempenho emams daAdministragio c. Disseminar o cadigo de ética estabelecido pelo Est
Publica; da Funcéo Publica;

d. Assessorar o Primeiro-Ministro e o Governo em questdes d. Promover uma cultura de melhoria continua em to
relacionadas com a Funcéo Publica, em especial sobre  Fungao Publica.

remuneracdes e outros beneficios;
2. Paraaprossecucédo dos seus objectivos, a Direc¢éo

e. Garantir o correcto arquivamento e a guarda dos hal de Formagdo e Desenvolvimento articula-se nos se
documentos sensiveis da Funcdo Publica; tes departamentos:

f. Estudar e propor a regulamentagéo complementar doa. Departamento de Disseminagéo e Informagéo da Fy
EFP Publica;

2. Para a prossecucdo dos seus objectivos, a Direccdo N&. Departamento de Formacéo e Capacitagéo;
cional de Planeamento e Gestdo da Funcéo Publica articula-
se nos seguintes departamentos: c. Departamento de Pesquigmdlise da Funcéo Publica

a. Departamento dealiacdo de Desempenho da Funcéo Artigo 23°
Publica; Direccéo Nacional d&dministragdo e Financas

b. Departamento de Planeamento, Gest&o e Regulanden-A Direcgcdo Nacional dédministragédo e Finangas €

tacdo da Funcgéo Publica; orgéo de apoio do Secretariado e que tem por fun¢aqg:

c. Departamento dequivo e Documentacdo da Funcdo a. Assegurar a preparacdo e execugao da proposta
Pdblica. mental da CFP;

Artigo 21° b. Responder pelo suporte de logistica;
Dir eccdo Nacional de Disciplina e Bcess@dministrativo

ENto

uncao

ntuto

da a

\acio-
juin-

ncao

orca-

do em

c. Prestar apoio e assessoria a CFP e ao Secretaria
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2.

a)

b)

actividades estratégicas e operacionais; Maria Olandina Isabel Caieifdves h
d. Prestar servi¢os corporativos e de apoio a CFP e Semmisséria
retariado

Para a prossecucdo dos seus objectivos, a DireccaoMel da Costa Freitas Ximenes
cional deAdministracdo e Finangas articula-se nos s€&omissario
guintes departamentos:

a. Departamento de LogisticAgrovisionamento
Deciséo n° 2 /2009/CFP

b. Departamento de Planeamento
Considerando que o artigo 19° da Lei nUmero 8/2004 (Est
Artigo 24° da Funcédo Publica) estabelece que os ocupantes dos ¢
Gabinete de Inspec¢éo de direccdo e chefia sdo homeados em comissédo de s

. _ . por livre escolha da entidade competente.
O Gabinete de Inspeccdo é o servico interno central da

htuto
argos
BrVico

Comissdo com competéncias nas areas de controlg @qiqjerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008, de

supervisao financeira dos servigcos do Secretariado. 44 deAgosto estabelece que a nomeacdo para gesae

direc¢éo e chefia depende de processo prévio de selec¢@o por

Compete ao Gabinete: Mérito.

a) Avaliar a gestdo administrativa, financeira e patrimonié'onsiderando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei aut
das estruturas da Comisséo da fun¢éo Publica;

a nomeacao do pessoal de direccao e chefia em comiss

L N L . . _ servico pelo prazo de dois anos.
b) Realizar inspeccdes e auditorias administrativas e finan-

ceiras nas estruturas da Comissdo da funcao Publiggsiderando o resultado do processo de selecgéo por r

N _ Y ) _realizado pelo SCEP
¢) Propor a Comisséo da Func¢éo Publica a instauragéo de

Driza
ao de

hérito

processo disciplinar sempre que detect@y,nsigerando a deliberacéo da Comissdo da Fungéo Piiblica

irregularidades; na 12, Sessao Ordinaria de 18\desto de 2009.

d) Ligar-se e coordenar actividades com o Gabinete d&im o presidente da Comissdo da Funcéo Publica, n
Inspec¢éo-Geral do Governo; das competéncias proprias previstas no artigo 20° d& ki

, L 2009, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 1
e) Instruir e dar parecer nos processos admlnlstratlvoq_ggnumero 8/2004. de 16 de Junho. decide:
sua area de competéncia. ' '

NomeaABEL DOS SANTOS FATIMA para exercer pelo praz
de dois anos o cargo de Director Nacional da Direcgdo Nac
de Disciplina e Procesgadministrativo do Secretariado d
O Gabinete de apoio é o servico interno central do Seéemissao da Fungéo Publica.

tariado de apoio administrativo ao Presidente e Comissarios

Artigo 25°
Gabinete de apoio

da Funcao Publica bem como ao Director-Geral. Publique-se.
. Compete ao Gabinete de apoio: Dili, 21 deAgosto de 2009.
Prestar assisténcia aos procedimentos administrativos;

Libério Pereira

Realizar tarefas de suporte directo ao trabalho do PresidEfiésidente da CFP
e Comissarios e Director-Geral;
Artigo 26°
Entrada em vigor Deciséo n° 3 /2009/CFP

O presente Regimento Interno entra em vigor no dia segui@tensiderando que o artigo 19° da Lei nimero 8/2004 (Est
ao da sua publicagéo. da Funcédo Publica) estabelece que os ocupantes dos ¢

de direccao e chefia sdo nhomeados em comissédo de s

Aprovado pela Comissdo da Funcéo Publica em Agdsto por livre escolha da entidade competente.

D USO
n
9° da

onal

htuto
argos
BrVico

de 2009.
Considerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008, de
11 deAgosto estabelece que a homeagédo para gesae
Libério Pereira direccdo e chefia depende de processo prévio de selec¢@o por
L Presidente da Comissdo da Funcédo Publica meérito. j
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( Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autofizancéo Publica.
a nomeacao do pessoal de direc¢do e chefia em comissdo de
servigo pelo prazo de dois anos. Publique-se.

Considerando o resultado do processo de seleccdo por m&ilip21 deAgosto de 2009.
realizado pelo SCEP

Considerando a deliberagdo da Comisséo da Funcao Pultlibério Pereira
na 12. Sessdo Ordinéria de 1&\desto de 2009. Presidente da CFP

Assim, o Presidente da Comisséo da Funcao Publica, no uso
das competéncias préprias previstas no artigo 20° d& Zéin Decis&o n° 5/2009/CEP
2009, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 19° da

Lei numero 8/2004, de 16 de Junho, decide: Considerando que o artigo 19° da Lei nimero 8/2004 (Estatuto

. da Funcéo Publica) estabelece que os ocupantes dos ¢argos
NomearLEXANDRE GENTIL CORTE-REAL DEARAUJO  4q gireccso e chefia séo nomeados em comiss&o de servico

para exercer pelo prazo de dois anos o cargo de Direg&rnvre escolha da entidade competente.
Nacional da Direc¢@o Nacional de Planeamento e Gestdo da

Funcdo Publica do Secretariado da Comissdo da Fung@@sigerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008, de

Publica. 11 deAgosto estabelece que a nomeagéo para gesae
, direccao e chefia depende de processo prévio de seleccio por
Publique-se. mérito.

Dili, 21 deAgosto de 2009. Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autpriza

a nomeacéao do pessoal de direc¢do e chefia em comisgéo de

o . servico pelo prazo de dois anos.
Liborio Pereira

Presidente da CFP Considerando o resultado do processo de seleccdo por mérito
realizado pelo SCFP
Considerando a deliberacédo da Comisséo da Funcéo Pdiblica
) na 12, Sesséo Ordinéaria de 1&desto de 2009.
Deciséo n° 4/2009/CFP

) ] . Assim, o Presidente da Comisséo da Func¢éo Publica, np uso
Considerando que o artigo 19° da Lei numero 8/2004 (EstatyiQ competéncias proprias previstas no artigo 20° d& Z&i[n

da Funcéo Publica) estabelece que os ocupantes dos caJgg8, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 19° da
de direccao e chefia sdo nomeados em comissao de seNgdimero 8/2004. de 16 de Junho. decide:

por livre escolha da entidade competente.

) ) ) NomearALFREDO ORLEANS MAGNO para exercer pelg
Considerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008, (48,4 de dois anos o cargo de Director Nacional da Diref¢&o
11 deAgosto estabelece que a nomeacdo para geS@e Nacional de Politicas e Praticas de Recursos Humands do
direccdo e chefia depende de processo prévio de selecca@Befetariado da Comissao da Func&o Publica.
mérito.

) ) ) Publique-se.

Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autoriza
a nomeacao do pessoal de direccdo e chefia em comissgg;fle)1 deAgosto de 2009.
servigo pelo prazo de dois anos.

Considerando o resultado do processo de seleccéo por méfﬂ@rio Pereira
realizado pelo SCEP Presidente da CFP

Considerando a deliberacao da Comisséo da Funcao Publica
na 12, Sessao Ordinéria de 1&desto de 2009.

Deciséo n° 6/2009/CFP
Assim, o Presidente da Comisséo da Funcéo Publica, no uso
das competéncias préprias previstas no artigo 20° d& ££i riConsiderando que o artigo 19° da Lei nimero 8/2004 (Estatuto
2009, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 199al&unc¢éo Pulblica) estabelece que os ocupantes dos ¢argos
Lei niUmero 8/2004, de 16 de Junho, decide: de direccdo e chefia sdo nomeados em comissdo de servigo

por livre escolha da entidade competente.

NomeaAGAPIT O DA CONCEICAO para exercer pelo prazo
de dois anos o cargo de Director Nacional da Direc¢céo NacioBahsiderando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008, de
L deAdministracdo e Finangas do Secretariado da Comissdd flaleAgosto estabelece que a nomeacao para 998:le
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(direcgéo e chefia depende de processo prévio de seleccadNparearDEOLINDA MARIA SARMENTO DE OLIVEIRA
meérito. para exercer pelo prazo de dois anos o cargo de Chefe de
Departamento de Desenvolvimento e Manutencéo da Bape de

Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autoilixados de Pessoal da Direc¢éo Nacional de Politicas e Prgticas
a nomeacao do pessoal de direcgéo e chefia em comisséded®ecursos Humanos do Secretariado da Comissédo da Hungéo
servico pelo prazo de dois anos. Pdblica.

Considerando o resultado do processo de seleccdo por mérito
realizado pelo SCEP Publique-se.

Considerando a deliberagdo da Comisséo da Funcao Pulditia21 deAgosto de 2009.
na 12. Sessdo Ordinéria de 1&\desto de 2009.

Assim, o Presidente da Comisséo da Funcao Puablica, no lubdrio Pereira

das competéncias préprias previstas no artigo 20° d& £&i rPresidente da CFP
2009, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 19° da

Lei nUmero 8/2004, de 16 de Junho, decide:

NomearSANTARINA XAVIER ROSARIO para exercer pelo
prazo de dois anos o cargo de Chefe do Departamento de
Planeamento da Direccdo Nacional Algministracdo e

Financas do Secretariado da Comisséo da Funcéo Publica. Decis&o n° 8/2009/CFP
Considerando que o artigo 19° da Lei nUmero 8/2004 (Estatuto
Publique-se. da Funcdo Publica) estabelece que os ocupantes dos ¢argos
de direccdo e chefia sdo nhomeados em comissdo de sgrvico
Dili, 21 deAgosto de 2009. por livre escolha da entidade competente.

Considerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008, de

Liborio Pereira 11 deAgosto estabelece que a homeagédo para gesae
Presdiente da CFP direc¢do e chefia depende de processo prévio de selec¢@o por
meérito.

Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autpriza
a nomeacao do pessoal de direc¢do e chefia em comisgdo de
Decis&o n° 7/2009/CEP servico pelo prazo de dois anos.

Considerando que o artigo 19° da Lei niimero 8/2004 (Estatggnsiderando o resultado do processo de selecgéo por mérito
da Funcdo Publica) estabelece que os ocupantes dos ca{&%@ado pelo SCEP

de direccdo e chefia sdo nomeados em comisséo de seryico . , - L - .
por livre escolha da entidade competente. an5|derando a deliberacdo da Comisséo da Funcéo Pliblica

na 12. Sessdo Ordinéria de 1&\desto de 2009.

Considerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008,A<?e ) Presid da Comisso da Funcao Pabli
11 deAgosto estabelece que a nomeagéo para gesae ssim, o Presidente da Comissao da Funcao Publica, np uso

direccdo e chefia depende de processo prévio de selecgé&ig
meérito. 2

B'competéncias préprias previstas no artigo 20° d& L£i|n
09, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 19° da
Lei nUmero 8/2004, de 16 de Junho, decide:

Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autoriza

a nomeacao do pessoal de direccéo e chefia em comissadyBear IMACULADA PEREI,RA MONIZ SEQUEIRA pars
servico pelo prazo de dois anos. exercer pelo prazo de dois anos o cargo de Chefg¢ do

Departamento de Recrutamento e Nomeacado da Dirgccéo
gﬁ—{gional de Politicas e Préaticas de Recursos Humangs do

Considerando o resultado do processo de selec¢do por m ) > = R
P caop Secretariado da Comisséo da Func¢éo Publica.

realizado pelo SCEP

Considerando a deliberagdo da Comisséo da Funcao Publicgl,
na 12. Sessédo Ordinéria de 1&\desto de 2009. Publique-se.

Assim, o Presidente da Comisséo da Funcao Puablica, no 9%21 deAgosto de 2009.
das competéncias préprias previstas no artigo 20° d& Zéin
2009, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 19° da

Lei nimero 8/2004, de 16 de Junho, decide: M‘a
Presidente da CFP
N Y,
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( Deciséo n° 9/2009/CFP na 12. Sessédo Ordinaria de 1&desto de 2009. h

Considerando que o artigo 19° da Lei numero 8/2004 (Estattigsim, o Presidente da Comisséo da Fungéo Publica, np uso
da Funcédo Publica) estabelece que os ocupantes dos catgesompeténcias proprias previstas no artigo 20° d& £&iln
de direccao e chefia sdo nomeados em comisséo de ser20@9, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 1/9° da
por livre escolha da entidade competente. Lei nimero 8/2004, de 16 de Junho, decide:

Considerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008,emeailCORNELIO DOS SANTOS SILVA para exercer pelg
11 deAgosto estabelece que a homeacdo para gesae prazo de dois anos o cargo de Chefe do Departamento de
direcgdo e chefia depende de processo prévio de seleccadrpastigacado da Direccdo Nacional de Disciplina e Procgsso
meérito. Administrativo do Secretariado da Comissdo da Funcéao
Publica.
Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autoriza
a nomeacao do pessoal de direccdo e chefia em comissd@uidique-se.
servico pelo prazo de dois anos.
Dili, 21 deAgosto de 2009.
Considerando o resultado do processo de seleccdo por mérito
realizado pelo SCEP
Libdrio Pereira
Considerando a deliberagdo da Comisséo da Funcao Puliiesidente da CFP
na 12. Sessdo Ordinéria de 1&\desto de 2009.

Assim, o Presidente da Comisséo da Funcao Publica, no uso

das competéncias prdprias previstas no artigo 20° d& Z&in Deciséo n° 1/2009/CFP
2009, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 19° da
Lei nUmero 8/2004, de 16 de Junho, decide: Considerando que o artigo 19° da Lei niUmero 8/2004 (Estatuto

da Funcéo Publica) estabelece que os ocupantes dos ¢argos
NomearANIT A TAVARES RIBEIRO DE JESUSpara exercer de direccdo e chefia sdo nomeados em comissdo de sgrvico
pelo prazo de dois anos o cargo de Chefe do Departamentpatdivre escolha da entidade competente.
Avaliacdo de Desempenho da Funcdo Publica da Direcg?\o

. . o L a
Nacional de Planeamento e Gestdo da Funcédo Pﬂblicali?cr)‘SIderando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008, de

Secretariado da Comissdo da Fung&o Publica. . deA:gosto egtabelece que a homeagao para goscale s
direccéo e chefia depende de processo prévio de selec¢@io por

Publigue-se. merito.

Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autpriza
Dili, 21 deAgosto de 2009. a nomeagéo do pessoal de direcgdo e chefia em comisgéo de
servico pelo prazo de dois anos.

Liborio Pereira Considerando o resultado do processo de selec¢io por mérito
Presidente da CFP realizado pelo SCEFP

Considerando a deliberacédo da Comisséo da Funcao Pdiblica
a ~ o
Decisdo n° 10/2009/CEP na 12. Sesséo Ordinaria de 1&desto de 2009.

. . ., sim, o Presidente da Comissao da Funcédo Publica, np uso
Considerando que o artigo 19° da Lei nUmero 8/2004 (Esta@ig competéncias proprias previstas no ar%igo 200 42 2&iln

da F.ungéf) Publica) es}abelece que os ocupe_mtgs dos €888, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 19° da
de direccdo e chefia sdo homeados em comisséo de SeVILO imero 8/2004. de 16 de Junho, decide:

por livre escolha da entidade competente.

Considerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008,MemearMARCELINA IRENE DOS SANTOS MESQUITA
11 deAgosto estabelece que a nomeacéo para gesae para exercer pelo prazo de dois anos o cargo de Chefe do
direccéo e chefia depende de processo prévio de selecca®ppartamento de Disseminacdo e Informacdo da Fupcgdo
merito. Publica da Direcgdo Nacional de Formagéo e Desenvolviniento
do Secretariado da Comisséo da Funcéo Publica.
Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autoriza
a nomeacdao do pessoal de direcgdo e chefia em comissaéulidique-se.
servico pelo prazo de dois anos.
Dili, 21 deAgosto de 2009.
Considerando o resultado do processo de seleccdo por mérito
realizado pelo SCEP
Libério Pereira
S Considerando a deliberagdo da Comissdo da Fungdo Pulfliesidente da CFP

Y,
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Deciséo n° 12/2009/CFP Considerando a deliberagdo da Comisséo da Funcao P}Jblica

na 12. Sessdo Ordinéria de 1&\desto de 2009.

Considerando que o artigo 19° da Lei nUmero 8/2004 (Estatuto

da Funcédo Publica) estabelece que os ocupantes dos cakgesn, o Presidente da Comisséo da Func¢éo Publica, np uso

de direccao e chefia sdo nomeados em comisséo de semagpcompeténcias préprias previstas no artigo 20° d& Z&ifn

por livre escolha da entidade competente. 2009, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 1j9° da
Lei nUmero 8/2004, de 16 de Junho, decide:

Considerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008, de

11 deAgosto estabelece que a nomeacéo para gesde NomeaVVALENTIM DO ROSARIO BABO para exercer pel

direc¢do e chefia depende de processo prévio de seleccad@mmo de dois anos o cargo de Chefe do Departamento de

meérito. Formacéo e Capacitacéo da Direc¢do Nacional de Formagcéo e
Desenvolvimento do Secretariado da Comissdo da Fuhcao

Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autofdalica.

a nomeacao do pessoal de direc¢do e chefia em comissdo de

servico pelo prazo de dois anos. Publique-se.

Considerando o resultado do processo de seleccdo por mé&ilip21 deAgosto de 2009.
realizado pelo SCEP

Considerando a deliberagdo da Comisséo da Funcao Pulilibério Pereira
na 12. Sessédo Ordinéria de 1&\desto de 2009. Presidente da CFP

Assim, o Presidente da Comisséo da Funcao Publica, no uso
das competéncias préprias previstas no artigo 20° d& Zéin
2009, de 15 de Julho e atendendo o disposto no artigo 19° da
Lei nUmero 8/2004, de 16 de Junho, decide:

Despacho n°5/2009/PCFP
NomeaiDOMINGOS PUNEF para exercer pelo prazo de dois
anos o cargo de Chefe do Departamento de Logistick@nsiderando a delegacéo da Comissao da Funcao Publica ao
Aprovisionamento da Direccdo Nacional&tiministracdo e Seu Presidente expressa na decisa@@®2009, de 22 de
Financas do Secretariado da Comisséao da Fungéo Publicutubro.

Publique-se. Considerando que compete a Comissao da Funcédo P{blica
realizar ou supervisionar os recrutamentos para a Fuhcgédo
Dili, 21 deAgosto de 20009. Pdblica.
Considerando que a Comissdo da Funcao Publicaltem
Liborio Pereira autorizacdo legal para delegar suas competéncias.
Presidente da CFP

Considerando a proposta do director-geral do Ministéri¢ da
Agricultura e Pescas.

Assim o Presidente da Comissao da Func¢éo Publica, np uso
das competéncias proprias previstas no artigo 15 d& Zéi|n
2009, de 15 de Julho, e atendendo o disposto no artigo [7° da

. . o mesma Lei, decide:
Considerando que o artigo 19° da Lei numero 8/2004 (Estatuto

da Funcgédo Publica) estabelece que os ocupantes dos ¢
de direccdo e chefia s&o nomeados em comisséo de s
por livre escolha da entidade competente.

Decisdo n°® 13/2009/CFP

atr)%?égar competéncia ao Director-Geral do Ministério|da
erXer(?cultura para realizar o processo de seleccdo por mgrito
para contratacdo temporéria de 47 tratoristas, equivalentes ao

. . . au F I° escaldo.
Considerando que o artigo 20° do Decreto-Lei nr 27/2008,%e

11 deAgosto estabelece que a nomeacgéo para gesae .
. ~ . . _ Publique-se.
direcgéo e chefia depende de processo prévio de selec¢éo por

mérito. Dili, 18 de Novembro de 2009.

Considerando que o artigo 21° do mesmo Decreto-Lei autoriza
a nomeacao do pessoal de direccéo e chefia em comissngdogio Pereira
servigo pelo prazo de dois anos. Presidente da CFP

Considerando o resultado do processo de selecgéo por mérito
realizado pelo SCEP

N J
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